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Mensagem n.º 8.539/2020

 

Proposição n.º 00011/2020

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa
projeto de lei, por intermédio da  de 21 de agosto de 2020, que: “Mensagem n.º 8.539,

 Implementa ações emergenciais de apoio ao setor da cultura do Estado do Ceará, no período
de calamidade pública ocasionado pela COVID-19, nos termos da Lei Federal nº 14.017, de 29

.”de junho de 2020, e dá outras providências

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

A presente propositura acontece em função da aprovação da Lei Federal nº
14.017, de 29 de junho de 2020, conhecida como “Lei Aldir Blanc”, que prevê o
repasse de recursos federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
para aplicação pelos Poderes Executivos locais em ações emergenciais de apoio
ao setor cultural, por meio do fornecimento de renda emergencial mensal aos
trabalhadores da cultura, de subsídio mensal para manutenção de espaços
artísticos e culturais, e da utilização de editais, chamadas públicas, prêmios,
aquisições de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos
para manutenção e fomento das atividades culturais.

A presente propositura, nesse contexto, configura-se como a necessária recepção
da Lei Aldir Blanc no Estado do Ceará para viabilização da gestão e aplicação dos

9 de 34



recursos, os quais integrarão, nos termos da proposta, o Fundo Estadual da
Cultura – FEC, regido pela Lei nº 13.811, de 16 de agosto de 2006. Nesse ponto,
destaca-se que a presente propositura traz as alterações necessárias na Lei que
rege o Fundo para possibilitar e recepcionar a execução das ações emergenciais
previstas a nível federal.

Ressalta-se que a propositura afigura-se como uma medida de grande relevância
e urgência para suporte de agentes e espaços do setor cultural cearense diante
dos impactos causados pela pandemia do novo Coronavírus, que ensejou o
reconhecimento de estado de calamidade pública e a adoção de medidas
sanitárias e de distanciamento social para enfrentamento e contenção do vírus.
Tais medidas acarretaram mudanças na rotina da população, como a
necessidade de isolamento e a interrupção de atividades culturais, afetando
gravemente o setor cultural.

Assim, torna-se urgente a recepção, a nível estadual, da Lei nº 14.017/2020, para
aplicação de seus recursos em medidas de apoio ao setor cultural, para que
sejam, assim, garantidas a subsistência de artistas, trabalhadores da cultura e a
manutenção de espaços artísticos e culturais, como forma de resguardar os
direitos dos trabalhadores da área no presente momento e de manter o
funcionamento da cadeia produtiva da economia criativa, evitando-se uma
fragilização ainda maior do setor.

Cabe destacar que os direitos culturais são direitos fundamentais protegidos pelo
art. 215 da Constituição Federal de 1988, que estabelece “O Estado garantirá a
todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações
culturais”. São, ainda, direitos humanos internacionalmente reconhecidos pela
Declaração Universal dos Direitos Humanos que prevê, em seu art. 27, que todo
ser humano tem direito de participar da vida cultural da comunidade e de fruir das
artes.

 

É o relatório. Opino.

 

Preambularmente, cumpre delinear a competência formal do Chefe do Poder Executivo para
propositura da lei a que se propõe.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará de 1989, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição
Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “Art. 6º São direitos
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o , alazer
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional tenha
caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas
que possam lhe conferir eficácia prática.

 

Ademais, insere-se nas competências administrativas ou materiais comuns de todos os entes
federativos proteger e assegurar meios de acesso à cultura para a população, nos termos do
art. 23 da Constituição Federal de 1988, “in verbis”:
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V -   proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

 

Nesse sentido, a cultura é meio inarredável para a garantia da dignidade humana e
participação cidadã a ser incentivada pelo Estado, conforme preconiza o art. 205 da
Constituição Federal de 1988:

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a
difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório
nacional.

 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para
os diferentes segmentos étnicos nacionais.

 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando
ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público
que conduzem à: 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas
dimensões;

IV democratização do acesso aos bens de cultura; 

V valorização da diversidade étnica e regional.

 

 

Outrossim, a Emenda Constitucional Federal n° 71, de 2012 criou o Sistema Nacional de
Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa,
fundamentado no Plano Nacional de Cultura, a partir do qual, nos termos do art. 216-A, “caput”,
“institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura,
democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por
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objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos
direitos culturais”.

 

Desta feita, compete aos Estados instituir seu sistema de cultura e editar leis específicas para
regulamentar as ações culturais respectivas[1], perseguindo-se tal desiderato por meio do
projeto de lei examinado.

 

Além disso, visa conferir aplicabilidade à Lei Federal nº 14.017/2020 no âmbito do Estado do
Ceará.

 

O projeto em análise, ainda, guarda fundamento nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de
07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º (omissis)

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada,
os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em
estreita articulação com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos
seus diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional. 

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio deindirizo generale di governo,
projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se
afigura o presente, competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e,
em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita8.539/2020

harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de 
 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 02 de setembro de 2020.

 

[1] Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas
públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a
sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com
pleno exercício dos direitos culturais.

(...)

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de
sua articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de
cultura em leis próprias.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2020

mplementa ações emergenciais de apoio ao setor da cultura do Estado do Ceará, no períodoI

de calamidade pública ocasionado pela COVID-19, nos termos da Lei Federal n.º 14.017, de

29 de junho de 2020, e dá outras providências.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 11/2020, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposição que mplementa ações“I

emergenciais de apoio ao setor da cultura do Estado do Ceará, no período de calamidade pública ocasionado pela COVID-19, nos termos da

Lei Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020, e dá outras providências.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com Parecer Contrário da Procuradoria Jurídica da Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em exame, que atende os pressupostos

constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do Executivo Estadual, conforme disposto no art. 60, II,  da Constituição

Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência privativa,

previstas nesta Constituição;
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IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à Assembleia Legislativa,

subscrito por no mínimo um por cento do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias de sua competência

privativa, previstas nesta Constituição;

A Lei federal 14.017/2020, conhecida como Lei Aldir Blanc, tem como objetivo central estabelecer ajuda emergencial para artistas, coletivos

e empresas que atuam no setor cultural e atravessam dificuldades financeiras durante a pandemia.

Em homenagem ao compositor e escritor Aldir Blanc, que morreu em maio, vítima da Covid-19, o projeto vem para socorrer profissionais e

espaços da área que foram obrigados a suspender seus trabalhos.

De acordo com a lei, o recurso total de R$ 3 bilhões será distribuído de forma que 50% do valor sejam destinados aos estados e ao Distrito

Federal – deste montante, 20% serão distribuídos segundo critérios do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e os outros 80% serão

alocados proporcionalmente entre a população local. A outra metade, por sua vez, será destinada aos municípios e ao DF, obedecendo aos

mesmos critérios de rateio. O valor destinado ao DF é de R$ 36,9 milhões.

Caberá aos estados, ao DF e aos municípios o pagamento dos benefícios, a organização de editais, a distribuição dos recursos e o

cadastramento dos beneficiados. Nesse sentido, a Secretaria de Cultura e Economia Criativa (Secec) será a responsável pela alocação do

montante destinado ao Distrito Federal.

A proposta aqui analisada configura-se como necessária a recepção da Lei Federal 14.017/2020 no Estado do Ceará para viabilização da

gestão e aplicação dos recursos, os quais integrarão, nos termos da presente proposição, o Fundo Estadual da Cultura – FEC. Nesse ponto,

destaca-se que as mudanças propostas por esse PLC tem o condão de fazer alterações necessárias na Lei que rege o fundo para possibilitar e

recepcionar a execução das ações emergenciais previstas na Lei Audi Blanc.

:III – DA MODIFICAÇÃO

Após toda análise meritória da importância do presente Projeto de Lei complementar, passamos a analisar, agora, uma possível mácula

interpretativa constante em um de seus dispositivos.

O inciso I do § 2º do art. 2º do presente projeto contém a seguinte redação:

Art. 2º (...)

§ 2º  (...)

I - dispensar a elaboração de plano de trabalho com descrição físico-financeira.

Aqui, estamos a propor uma mudança desse parágrafo para tornar este dispositivo o mais claro possível, tentando, assim, salvaguardar a boa

hermenêutica jurídica.

Em uma primeira leitura pode-se se interpretar que seria possível a apresentação de um projeto à Secretaria da Cultura sem haver a

necessidade de apresentar um Plano de Trabalho, o que seria ilegal.

Com o estado de emergência em saúde decretado pelo chefe do Executivo Estadual, a Assembleia Legislativa aprovou a Lei Complementar

nº 213, de 27 de março de 2020, tornando menos burocrático o procedimento para apresentação e análise de projetos a editais.

Dessa maneira, sugerimos uma nova redação ao inciso I para tornar o processo de apresentação de planos de trabalho de forma

:simplificada

Art. 2º (...)

§ 2º (...)

I – dispensar a elaboração da descrição físico-financeira constante no Plano de Trabalho.
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Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de

autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº

95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa

na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de Lei Complementar não há qualquer propositura em regime

de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

IV- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE COM MODIFICAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 11/2020.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
02/09/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE CULTURA E

ESPORTE;  E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM     

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

23 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  02/09/2020 15:15:57  Data da assinatura:  02/09/2020 15:16:14

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
02/09/2020

 

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2020

mplementa ações emergenciais de apoio ao setor da cultura do Estado do Ceará, no períodoI

de calamidade pública ocasionado pela COVID-19, nos termos da Lei Federal n.º 14.017, de

29 de junho de 2020, e dá outras providências.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 11/2020, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposição que mplementa ações“I

emergenciais de apoio ao setor da cultura do Estado do Ceará, no período de calamidade pública ocasionado pela COVID-19, nos termos da

Lei Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020, e dá outras providências.

A matéria aprovada na Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com Parecer Favorável com Modificação do inciso I, do § 2º

do art. 2º.

 

II- ANÁLISE

A Lei federal 14.017/2020, conhecida como Lei Aldir Blanc, tem como objetivo central estabelecer ajuda emergencial para artistas, coletivos

e empresas que atuam no setor cultural e atravessam dificuldades financeiras durante a pandemia.

Em homenagem ao compositor e escritor Aldir Blanc, que morreu em maio, vítima da Covid-19, o projeto vem para socorrer profissionais e

espaços da área que foram obrigados a suspender seus trabalhos.

De acordo com a lei, o recurso total de R$ 3 bilhões será distribuído de forma que 50% do valor sejam destinados aos estados e ao Distrito

Federal – deste montante, 20% serão distribuídos segundo critérios do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e os outros 80% serão

alocados proporcionalmente entre a população local. A outra metade, por sua vez, será destinada aos municípios e ao DF, obedecendo aos

mesmos critérios de rateio. O valor destinado ao DF é de R$ 36,9 milhões.
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Caberá aos estados, ao DF e aos municípios o pagamento dos benefícios, a organização de editais, a distribuição dos recursos e o

cadastramento dos beneficiados. Nesse sentido, a Secretaria de Cultura e Economia Criativa (Secec) será a responsável pela alocação do

montante destinado ao Distrito Federal.

A proposta aqui analisada configura-se como necessária a recepção da Lei Federal 14.017/2020 no Estado do Ceará para viabilização da

gestão e aplicação dos recursos, os quais integrarão, nos termos da presente proposição, o Fundo Estadual da Cultura – FEC. Nesse ponto,

destaca-se que as mudanças propostas por esse PLC tem o condão de fazer alterações necessárias na Lei que rege o fundo para possibilitar e

recepcionar a execução das ações emergenciais previstas na Lei Audi Blanc.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de

autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº

95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa

na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de Lei Complementar não há qualquer propositura em regime

de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  nº 11/2020 com as modificações aprovadas pela CCJ.do Projeto de Lei Complementar

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

47ª REUNIÃO  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 02/09/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE CULTURA E
ESPORTE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO. 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PLENÁRIO

DESPACHO
03/09/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO  31ª (TRIGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/09/2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 21ª (VIGÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/09/2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 22ª (VIGÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/09/2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO NOVE 

 

 

IMPLEMENTA AÇÕES EMERGENCIAIS DE 

APOIO AO SETOR DA CULTURA DO ESTADO DO 

CEARÁ, NO PERÍODO DE CALAMIDADE 

PÚBLICA OCASIONADO PELA COVID-19, NOS 

TERMOS DA LEI FEDERAL N.º 14.017, DE 29 DE 

JUNHO DE 2020.   

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

Art. 1.º Esta Lei implementa ações emergenciais destinadas ao setor cultural do Estado 

do Ceará, no período de calamidade pública decorrente da Covid-19, observados os termos da  Lei 

Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020. 

Art. 2.º Os recursos transferidos ao Estado do Ceará com base na Lei Federal n.º 

14.017, de 29 de junho de 2020, integrarão, para todos efeitos legalmente admitidos, o Fundo 

Estadual da Cultura – FEC, regido pela Lei n.º 13.811, de 16 de agosto de 2006. 

§ 1.º Os órgãos e as entidades responsáveis pela execução das ações elencadas no inciso 

III do art. 2.º da Lei Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020, poderão adotar procedimentos 

simplificados, cujo rito, cuja forma e disciplina serão especificados nos respectivos editais, 

observados os termos da Lei Federal n.º 13.019, 31 de julho de 2014, e da Lei Complementar 

Estadual n.º 213, de 27 de março de 2020. 

§ 2.º Os editais a que se refere o § 1.º deste artigo, salvo previsão legal em contrário, 

poderão, dentre outros: 

I – dispensar a elaboração da descrição físico-financeira constante no Plano de 

Trabalho; 

II – dispensar a exigência de abertura pelo parceiro de conta específica para 

movimentação de recursos; 

III – estabelecer prestação de contas com ênfase no cumprimento do objeto.  

Art. 3.º A Lei n.º 13.811, de 16 de agosto de 2006, passa a vigorar com as alterações e 

os acréscimos: 

“Art. 3.º............. 

....................... 

XXI – prestar auxílio financeiro emergencial e temporário aos trabalhadores da cultura, 

nos termos da Lei Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020; 

XXII – subsidiar, em caráter transitório e emergencial, a manutenção de espaços 

culturais mantidos por pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem fins econômicos na 

forma do que determina a Lei Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020. 

…...................... 

Art. 8.º ........................ 

........................ 

XI –  jogos; 
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XII - outras, definidas pelo Conselho Estadual da Cultura. 

...................... 

Art. 14. ...................... 

…....................... 

III – as transferências de outros entes da Federação decorrentes de previsão legal ou da 

celebração de convênios, acordos ou outros instrumentos, inclusive na modalidade 

fundo a fundo; 

….................... 

Art. 18. O FEC financiará até 100% (cem por cento) do custo total de cada projeto, 

limitado ao saldo orçamentário e financeiro do Fundo e ao teto de enquadramento para 

financiamento total estabelecido em edital. 

§1.º O edital poderá determinar a obrigação de que os projetos beneficiados com 

financiamento total ofereçam contrapartida social, em bens ou serviços, na forma 

estabelecida no referido instrumento e conforme pactuada com a Secult, vedada a 

utilização do mecanismo do Mecenato estadual como contrapartida. 

§2.º Entende-se por contrapartida social aquela oferecida pelo parceiro beneficiado com 

recursos do FEC, não revertida em benefício do projeto e destinada a atender a 

sociedade. 

§3.º A contrapartida social deverá ser economicamente mensurável e não poderá 

ultrapassar o valor de 10% (dez por cento) do valor total financiado pelo FEC ao 

projeto. 

§4.º Ficam liberados de qualquer tipo de contrapartida os programas, os projetos e as 

ações culturais desenvolvidos por entidades vinculadas à Secretaria da Cultura ou por 

aquelas criadas para dar suporte aos equipamentos culturais do Estado. 

§5.º Os entes integrantes da Administração Pública Municipal beneficiados com 

recursos do FEC deverão, necessariamente, oferecer no mínimo 20% (vinte por cento) 

do valor total do projeto como contrapartida financeira, a fim de integralizar o custo 

total do projeto. 

Art. 19. Podem ser financiados pelo Fundo Estadual da Cultura – FEC os projetos 

culturais apresentados por: 

I – pessoas físicas residentes e domiciliadas no Estado do Ceará; 

II – pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, inclusive as Organizações 

da Sociedade Civil; 

III – pessoas jurídicas de direito privado com fins lucrativos; 

IV – Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará; 

V – Administração Direta e Indireta dos municípios situados no território cearense; 

VI – Consórcios municipais. 

§1.° As pessoas jurídicas com fins lucrativos somente poderão receber recursos 

financeiros do Fundo Estadual de Cultura se provenientes da Lei Federal n.º 14.017, de 

29 de junho de 2020, ou por patrocínio, nos termos Lei Estadual n.º 16.142, de 6 de 

dezembro de 2016, ou em outra que lhe substitua.  

§2.º Enquadram-se como pessoas físicas os microempreendedores individuais, na forma 

da legislação. 

§ 3.º Não será admitida a obtenção de incentivos do FEC e do Mecenato Estadual, 

concomitantemente, para um mesmo projeto, com exceção quanto ao público-alvo da 

Lei Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020. 
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§ 4.º A deliberação sobre os projetos apresentados ao FEC obedecerá aos critérios 

estabelecidos no regulamento desta Lei. 

§ 5.º A liberação dos recursos financeiros para projetos apoiados com recursos da Lei 

Federal n.º 14.017, de 29 de junho de 2020, poderá se dar em parcela única, 

independentemente da duração da vigência do projeto, não se aplicando as regras do art. 

26 da Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, observado, quanto 

aplicável, a Lei Federal n.º 13.019, 31 de julho de 2014. 

Art. 19-A. O FEC, para fins de execução da política cultural, poderá se valer das 

seguintes modalidades de fomento: 

I – editais de fomento; 

II – prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, projetos, filmes, 

espetáculos musicais e de artes cênicas e quaisquer outros produtos gerados de qualquer 

das áreas apoiadas pelo art. 8.º da Lei n.º 13.811, de 16 de agosto de 2006, desde que 

resultado de concurso público de seleção realizado no âmbito do Estado; 

III –  bolsas de estudo, pesquisa, intercâmbio, residência, criação e congêneres; 

IV – patrocínio a projeto cultural apresentado por pessoa física ou jurídica, com ou sem 

fins lucrativos, desde que tenha retorno de imagem ao patrocinador, nos termos da Lei 

Estadual n.º 16.142, de 6 de dezembro de 2016; 

V – outras modalidades previstas no regulamento desta Lei. 

…........... 

Art. 28-A. A análise da prestação de contas dos projetos apoiados com recursos do 

SIEC deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 

Art. 28-B. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a 

fase recursal, se mantida a decisão, o parceiro poderá solicitar autorização para que o 

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse 

público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme a área de atuação 

do parceiro, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, 

desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos 

recursos.  

Art. 28-C. As pessoas físicas, quando apoiadas na modalidade de microprojetos 

culturais de baixo orçamento, com valores abaixo do limite estabelecido anualmente 

pelo Tribunal de Contas do Estado para a instauração de Tomada de Contas Especial, 

submetem-se a um procedimento de prestação de contas especial que privilegia a 

análise da execução do objeto pelos avaliadores da Secult. 

Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de irregularidades na execução do 

objeto, poderá ser solicitada a prestação de contas financeira, na forma prevista no 

regulamento. 

Art. 28-D. As pessoas físicas apoiadas na modalidade mencionada no art. 28-C desta 

Lei não se submetem aos termos da Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro de 

2012, entretanto devem estar cadastradas nos sistemas corporativos do Estado e garantir 

a transparência das informações. 

…................. 

Art. 34. A Secretaria da Cultura poderá destinar até 5% (cinco por cento) dos recursos 

do FEC para custear despesas administrativas decorrentes da execução do Sistema 

Estadual de Cultura, a exemplo da contratação de pareceres técnicos requeridos para 

aprovação, acompanhamento, seleção ou avaliação dos resultados dos projetos 
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apoiados, emitidos por pessoas físicas ou jurídicas.” (NR) 

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 3 de setembro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 

 

 

31 de 34



32 de 34



33 de 34



34 de 34


